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PR_COD_1amCom

Legenda dos símbolos utilizados

* Procedimento consultivo
*** Processo de aprovação

***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura)

***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 
de ato.)

Alterações a um projeto de ato

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 
As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 
e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 
coluna da direita.

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 
passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 
a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 
comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 
respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa.

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 
consolidado

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 
suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados. As substituições são 
assinaladas formatando o texto novo em itálico e a negrito e suprimindo, ou 
rasurando, o texto substituído.
Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 
serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas.



PR\1015617PT.doc 3/33 PE524.588v01-00

PT

ÍNDICE

Página

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU..................5

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS...............................................................................................32



PE524.588v01-00 4/33 PR\1015617PT.doc

PT



PR\1015617PT.doc 5/33 PE524.588v01-00

PT

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo a ações 
de informação e de promoção a favor de produtos agrícolas no mercado interno e em 
países terceiros.
(COM(2013)0812 – C7-0416/2013 – 2013/0398(COD))

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
(COM(2013)0812),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 2, o artigo 42.º e o artigo 43.º, n.º 2, do Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia, nos termos dos quais a Comissão apresentou a 
proposta ao Parlamento (C7-0416/2013),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,

– Tendo em conta o artigo 55.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural e o 
parecer da Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores 
(A7-0000/2014),

1. Aprova a posição em primeira leitura que se segue;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta, se pretender alterá-la 
substancialmente ou substituí-la por um outro texto;

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à 
Comissão e aos parlamentos nacionais.

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) O Regulamento (CE) n.º 3/2008 do 
Conselho15 prevê a possibilidade de a 
União realizar, no mercado interno e em 
países terceiros, ações de informação e de 
promoção dos produtos agrícolas e seu 
modo de produção, assim como de 

(1) O Regulamento (CE) n.º 3/2008 do 
Conselho15 prevê a possibilidade de a 
União realizar, no mercado interno e em 
países terceiros, ações de informação e de 
promoção dos produtos agrícolas e seu 
modo de produção, assim como de 



PE524.588v01-00 6/33 PR\1015617PT.doc

PT

determinados produtos alimentares à base 
de produtos agrícolas.

produtos à base de produtos agrícolas.

__________________ __________________
15 Regulamento (CE) n.º 3/2008 do 
Conselho, de 17 de dezembro de 2007, 
relativo a ações de informação e promoção 
a favor dos produtos agrícolas no mercado 
interno e nos países terceiros (JO L 3 de 
5.1.2008, p. 1).

15 Regulamento (CE) n.º 3/2008 do 
Conselho, de 17 de dezembro de 2007, 
relativo a ações de informação e promoção 
a favor dos produtos agrícolas no mercado 
interno e nos países terceiros (JO L 3 de 
5.1.2008, p. 1).

Or. es

Justificação

Em momentos de crise como o atual, é conveniente aplicar medidas que favoreçam o 
relançamento da economia dos Estados-Membros, como o aumento dos produtos que 
poderão beneficiar do presente regulamento, para o qual a Comissão prevê uma 
quadruplicação das despesas.

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) No respeito das normas de 
concorrência, as ações direcionadas para 
o mercado interno devem limitar-se a 
ações de informação sobre as 
especificidades dos modos de produção 
agrícola da UE, os regimes europeus de 
qualidade estabelecidos pelo Regulamento 
(UE) n.º 1151/2012 do Parlamento 
Europeu e do Conselho ou outros temas 
de interesse para a União16.

Suprimido

__________________
16 Regulamento (UE) n.º 1151/2012 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 
de novembro de 2012, relativo aos regimes 
de qualidade dos produtos agrícolas e dos 
géneros alimentícios (JO L 343 de 
14.12.2012, p. 1).



PR\1015617PT.doc 7/33 PE524.588v01-00

PT

Or. es

Justificação

O regulamento em vigor não distingue o tipo de ações, quer sejam levadas a cabo no 
mercado interno, quer no mercado externo. Deverá ser possível realizar no mercado externo 
campanhas de informação acerca dos elevados padrões a que as produções europeias 
obedecem, não devendo as campanhas de promoção ficar excluídas no mercado interno.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) A União exporta principalmente 
produtos agrícolas acabados, 
designadamente produtos agrícolas não 
incluídos no anexo I do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia 
(«Tratado»). É, portanto, conveniente abrir 
o regime de informação e promoção a 
determinados produtos alimentares à base 
de produtos agrícolas, em coerência com 
os outros regimes da política agrícola 
comum («PAC»), como os regimes 
europeus de qualidade, que estabelecem 
já dispositivos abertos a esses produtos.

(6) A União exporta principalmente 
produtos agrícolas acabados, 
designadamente produtos não incluídos no 
anexo I do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia («Tratado»). Em 
momentos de crise como o que vivemos 
atualmente, é conveniente aplicar 
medidas que favoreçam o relançamento 
da economia dos Estados-Membros. Os 
produtos agrícolas e os produtos 
transformados à base de produtos 
agrícolas desempenham em conjunto um 
papel importante na recuperação 
económica. É, portanto, conveniente abrir 
o regime de informação e promoção a 
novos produtos não incluídos no anexo I 
do Tratado. A participação destes novos 
produtos em campanhas de promoção e 
de informação pode beneficiar de forma 
indireta o setor primário, mas deve ser 
limitada, de forma a garantir um 
tratamento prioritário aos produtos
agrícolas.

Or. es

Justificação

(Não se aplica à versão portuguesa.)
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Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) A informação e a promoção dos 
vinhos da União é uma das medidas 
emblemáticas dos programas de ajuda do 
setor vitícola previstos pela PAC. É, por 
conseguinte, conveniente limitar a 
admissibilidade do vinho às ações de 
informação e de promoção previstas pelo 
presente regime aos casos em que o vinho 
é associado a outro produto agrícola ou 
alimentar.

Suprimido

Or. es

Justificação

O vinho deverá participar nas campanhas previstas neste regulamento, em condições 
semelhantes às aplicadas a outras produções beneficiárias. Atualmente, a impossibilidade de 
haver uma gestão direta por parte da Comissão de campanhas vitivinícolas financiadas pelas 
disposições da organização comum de mercado impede, na prática, a realização de 
programas envolvendo vários países. Por outro lado, o presente regulamento contém uma 
cláusula para evitar o duplo financiamento.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) No período 2001-2011, só 30 % do 
orçamento consagrado às ações de 
informação e de promoção ao abrigo do 
Regulamento (CE) n.º 3/2008 teve por alvo 
mercados de países terceiros, apesar de 
estes mercados oferecerem um potencial de 
crescimento importante. A fim de se 
atingir o objetivo de 75 % das despesas 
estimadas, devem estabelecer-se condições 
que incentivem a realização de mais ações 
de informação e de promoção em favor dos 

(8) No período 2001-2011, só 30 % do 
orçamento consagrado às ações de 
informação e de promoção ao abrigo do
Regulamento (CE) n.º 3/2008 teve por alvo 
mercados de países terceiros, apesar de 
estes mercados oferecerem um potencial de 
crescimento importante. Devem 
estabelecer-se condições que incentivem a 
realização de mais ações de informação e 
de promoção em favor dos produtos 
agrícolas da União naqueles países, 
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produtos agrícolas da União naqueles 
países, nomeadamente o reforço do apoio 
financeiro para esse efeito.

nomeadamente o reforço do apoio 
financeiro para esse efeito.

Or. es

Justificação

O mercado externo apresenta neste momento o maior potencial de crescimento para as 
produções europeias, mas também não se pode negligenciar o mercado interno. O objetivo 
previsto pela Comissão Europeia é muito elevado, mas também rígido, e não se pode prever a 
evolução dos mercados no futuro.

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) As ações de informação e de 
promoção cofinanciadas pela União devem 
ter dimensão europeia. Para o efeito – e 
para evitar uma dispersão de meios e 
aumentar a visibilidade da Europa através 
das ações em favor dos produtos agrícolas 
–, é necessário estabelecer um programa de 
trabalho em que se definam as prioridades 
estratégicas das ações em termos de 
populações, produtos, temas ou 
mercados-alvo, assim como as 
características das mensagens de 
informação e de promoção. A Comissão 
deverá ter em conta, nomeadamente, o 
lugar predominante das pequenas e 
médias empresas no setor agroalimentar, 
dos setores que beneficiam das medidas 
excecionais previstas nos artigos 154.º, 
155.º e 156.º do Regulamento (UE) n.º 
XXX/20… [do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de…, que estabelece uma 
organização comum dos mercados dos 
produtos agrícolas (Regulamento «COM 
única») (COM(2011) 626)], e dos acordos 
de comércio livre celebrados no quadro da 
política comercial da União Europeia 

(10) As ações de informação e de 
promoção cofinanciadas pela União devem 
ter dimensão europeia. Para o efeito – e 
para evitar uma dispersão de meios e 
aumentar a visibilidade da Europa através 
das ações em favor dos produtos agrícolas 
–, é necessário estabelecer um programa de 
trabalho em que se definam as prioridades 
estratégicas das ações em termos de 
populações, produtos, temas ou 
mercados-alvo, assim como as 
características das mensagens de 
informação e de promoção. Este programa 
deve ser complementar e garantir a 
coerência com outras ações realizadas 
pelos Estados-Membros e pelos 
operadores. As pequenas e médias 
empresas do setor agroalimentar devem 
ser prioritárias e beneficiar de uma taxa 
de cofinanciamento mais elevada por 
parte da Comissão.
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para as ações que visam países terceiros.

Or. es

Justificação

É conveniente clarificar o papel preponderante que as pequenas e médias empresas devem 
desempenhar nos programas, tendo em conta que estas são as que dispõem de menos 
recursos para levar a cabo medidas de promoção e de informação. Além disso, a relatora 
propõe a inclusão de uma lista de objetivos que devem ser consignados no ato de base, 
incluindo medidas de promoção para fazer face às crises agrícolas.

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 10-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(10-A) O programa de trabalho da 
Comissão deve ser elaborado com base 
nos objetivos estabelecidos pelo presente 
regulamento, que consistem em aumentar 
as quotas de mercado das produções 
europeias, aumentar a sua 
competitividade, especialmente nos 
setores mais afetados pelos acordos 
comerciais, restabelecer as condições 
normais de mercado em caso de crise e 
informar o consumidor das elevadas 
normas a que os produtores estão sujeitos 
por força da legislação da União.

Or. es

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 12-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(12-A) Os esforços de promoção dos 
produtos da União em mercados de países 
terceiros são, por vezes, prejudicados pela 
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concorrência de produtos de imitação e 
falsificados. Para proteger as produções 
da União destas práticas, a Comissão 
poder prestar aconselhamento e 
assistência aos operadores da União. O 
apoio técnico previsto no presente 
regulamento no âmbito das ações de 
iniciativa própria da Comissão pode 
contemplar esta missão.

Or. es

Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) É ainda conveniente definir os 
critérios de financiamento de ações. Em 
regra, a União deverá cobrir apenas uma 
parte dos custos das ações, a fim de 
responsabilizar as organizações 
proponentes e os Estados-Membros 
interessados. Poderão ser financiados pela 
União determinados custos administrativos 
e de pessoal, não ligados à aplicação da 
PAC, mas decorrentes das ações de 
informação e de promoção.

(16) É ainda conveniente definir os 
critérios de financiamento de ações. Em 
regra, a União e os Estados-Membros não 
deverão cobrir a totalidade dos custos das 
ações, a fim de responsabilizar as 
organizações proponentes e os 
Estados-Membros interessados. Poderão 
ser financiados pela União determinados 
custos administrativos e de pessoal, não 
ligados à aplicação da PAC, mas 
decorrentes das ações de informação e de 
promoção. Todavia, em caso de crise 
agrícola, o cofinanciamento da União 
poderá atingir os 100 %.

Or. es

Alteração 10

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) Para assegurar a coerência e a eficácia (18) Para assegurar a coerência e a eficácia 
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das ações previstas pelo presente 
regulamento, assim como a solidez da sua 
gestão e a eficácia na utilização dos 
financiamentos da União, é conveniente 
delegar na Comissão a competência para 
adotar, em conformidade com o disposto 
no artigo 290.º do Tratado, atos relativos às 
condições específicas de visibilidade das 
marcas e à menção da origem dos 
produtos, aos critérios de elegibilidade das 
entidades proponentes, às condições de 
concorrência dos organismos de execução, 
assim como às condições em que a própria 
entidade proponente pode ser autorizada a 
executar partes do programa e às condições 
de admissibilidade aplicáveis aos custos 
das ações de informação e de promoção 
dos programas simples. É particularmente 
importante que a Comissão proceda às 
consultas adequadas durante os trabalhos 
preparatórios, inclusivamente ao nível de 
peritos. Na preparação e elaboração dos 
atos delegados, a Comissão deverá 
assegurar a transmissão simultânea, 
tempestiva e adequada dos documentos 
pertinentes ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho.

das ações previstas pelo presente 
regulamento, assim como a solidez da sua 
gestão e a eficácia na utilização dos 
financiamentos da União, é conveniente 
delegar na Comissão a competência para 
adotar, em conformidade com o disposto 
no artigo 290.º do Tratado, atos relativos às 
condições específicas de visibilidade das 
marcas e à menção da origem dos 
produtos, aos critérios de elegibilidade das 
entidades proponentes, às condições de 
concorrência dos organismos de execução, 
assim como às condições em que a própria 
entidade proponente pode ser autorizada a 
executar partes do programa e às condições 
de admissibilidade aplicáveis aos custos 
das ações de informação e de promoção 
dos programas simples. É particularmente 
importante que a Comissão proceda às 
consultas adequadas durante os trabalhos 
preparatórios, inclusivamente ao nível de 
peritos. Na preparação e elaboração dos 
atos delegados, a Comissão assegurará a 
transmissão simultânea, tempestiva e 
adequada dos documentos pertinentes ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho.

Or. es

Alteração 11

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

As ações de informação e de promoção dos 
produtos agrícolas e de determinados
produtos alimentares à base de produtos 
agrícolas (a seguir denominadas «ações de 
informação e de promoção»), realizadas no 
mercado interno ou em países terceiros, 
podem ser financiadas, no todo ou em 
parte, pelo orçamento da União, nas 
condições estabelecidas pelo presente 

As ações de informação e de promoção dos 
produtos agrícolas e de produtos à base de 
produtos agrícolas (a seguir denominadas 
«ações de informação e de promoção»), 
realizadas no mercado interno e em países 
terceiros, podem ser financiadas, no todo 
ou em parte, pelo orçamento da União, nas 
condições estabelecidas pelo presente 
regulamento.
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regulamento.

Or. es

Justificação

Trata-se de uma clarificação.

Alteração 12

Proposta de regulamento
Artigo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 1.º-A

Objetivos

O programa de trabalho previsto no artigo 
8.º tem em conta os objetivos seguintes:

a) O aumento das quotas de mercado das 
produções da União, com especial 
destaque para os mercados com maior 
potencial de crescimento;

b) O restabelecimento de condições de 
mercado normais em caso de 
perturbações graves, perda de confiança 
por parte do consumidor e problemas 
específicos;

c) A melhoria da competitividade e da 
visibilidade das produções da União, tanto 
dentro como fora das suas fronteiras, em 
especial das produções mais vulneráveis 
face à globalização do comércio 
internacional;

d) A informação aos consumidores acerca 
das elevadas normas a que as produções 
da União estão sujeitas, como resultado 
da aplicação da Política Agrícola Comum 
(PAC).

Or. es
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Justificação
Os objetivos das campanhas de informação e de promoção são elementos essenciais que 
devem ficar consignados no ato de base. Deve ficar claro que este instrumento poderá ser 
utilizado para contribuir para o restabelecimento de condições normais de mercado em 
situações críticas. 

Alteração 13

Proposta de regulamento
Artigo 2 – título

Texto da Comissão Alteração

Ações no mercado interno Ações no mercado interno e externo

Or. es

Justificação

É conveniente fundir os artigos 2.º e 3.º do presente regulamento para o tornar mais claro e 
facilitar a sua leitura, em conformidade com o regulamento em vigor, que não apresenta 
qualquer distinção entre o mercado interno e o mercado externo. Deverá ser possível realizar 
no mercado externo campanhas de informação acerca das elevadas normas a que as 
produções europeias obedecem, não devendo as campanhas de promoção ficar excluídas no 
mercado interno.

Alteração 14

Proposta de regulamento
Artigo 2 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

No mercado interno, são admissíveis as 
seguintes ações:

São admissíveis as seguintes ações:

Or. es

Justificação

É conveniente fundir os artigos 2.º e 3.º do presente regulamento para o tornar mais claro e 
facilitar a sua leitura, em conformidade com o regulamento em vigor, que não apresenta 
qualquer distinção entre o mercado interno e o mercado externo. Deverá ser possível realizar 
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no mercado externo campanhas de informação acerca das elevadas normas a que as 
produções europeias obedecem, não devendo as campanhas de promoção ficar excluídas no 
mercado interno.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Artigo 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Ações de informação que visem realçar 
as especificidades dos modos de produção 
agrícola da União, nomeadamente as 
referentes à segurança dos alimentos e sua 
autenticidade, aos aspetos nutricionais e 
sanitários, ao bem-estar dos animais e ao 
respeito do ambiente;

a) Ações de informação que visem realçar 
as especificidades dos modos de produção 
agrícola da União, nomeadamente as 
referentes à segurança dos alimentos e sua 
autenticidade, à rotulagem, aos aspetos 
nutricionais e de saúde, ao bem-estar dos 
animais e ao respeito do ambiente;

Or. es

Justificação

A expressão «de saúde» é uma clarificação linguística, tendo-se recorrido ao conceito 
introduzido na versão inglesa. Importa igualmente continuar a informar o consumidor no que 
diz respeito à rotulagem dos produtos alimentares. As campanhas relativas à rotulagem dos 
ovos são um exemplo. É conveniente fundir os artigos 2.º e 3.º do presente regulamento para 
o tornar mais claro e facilitar a sua leitura, em conformidade com o regulamento em vigor, 
que não apresenta qualquer distinção entre o mercado interno e o mercado externo.

Alteração 16

Proposta de regulamento
Artigo 2 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

b-A) Ações de informação que visem 
realçar as características intrínsecas dos 
produtos agrícolas e dos produtos 
transformados à base de produtos 
agrícolas da União.

Or. es
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Justificação

É conveniente fundir os artigos 2.º e 3.º, em conformidade com o regulamento em vigor, que 
não apresenta qualquer distinção entre o mercado interno e o mercado externo.

Alteração 17

Proposta de regulamento
Artigo 2 – alínea b-B (nova)

Texto da Comissão Alteração

b-B) Ações de promoção destinadas a 
aumentar as vendas dos produtos 
agrícolas e dos produtos  transformados à 
base de produtos agrícolas da União.

Or. es

Justificação

É conveniente fundir os artigos 2.º e 3.º, em conformidade com o regulamento em vigor, que 
não apresenta qualquer distinção entre o mercado interno e o mercado externo.

Alteração 18

Proposta de regulamento
Artigo 3

Texto da Comissão Alteração

Artigo 3 Suprimido

Ações em países terceiros

Em países terceiros, são admissíveis as 
seguintes ações:

a) Ações de informação que visem realçar 
as características dos produtos agrícolas e 
alimentares, e sobre os temas referidos no 
artigo 5.º, n.º 4;

b) Ações de promoção que visem o 
aumento das vendas de produtos agrícolas 
e alimentares originários da UE.

Or. es



PR\1015617PT.doc 17/33 PE524.588v01-00

PT

Justificação

É conveniente fundir os artigos 2.º e 3.º, em conformidade com o regulamento em vigor, que 
não apresenta qualquer distinção entre o mercado interno e o mercado externo.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Produtos agrícolas constantes da lista do 
anexo I do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia (a seguir denominado 
«Tratado»), exceto os produtos da pesca e 
da aquicultura enunciados no anexo I do 
Regulamento (UE) n.º [COM(2011) 416], 
do Parlamento Europeu e do Conselho19, 
e o tabaco;

a) Produtos agrícolas constantes da lista do 
anexo I do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia (a seguir denominado 
«Tratado»), exceto o tabaco;

__________________
19 Regulamento (UE) n.º [COM(2011) 416] 
de..., que estabelece uma organização 
comum dos mercados dos produtos da 
pesca e da aquicultura, JO...

Or. es

Justificação

Não é possível excluir estes setores e, ao mesmo tempo, introduzir outros produtos não 
incluídos no anexo I na lista de produtos que beneficiam do presente regulamento. A relatora 
propõe conceder à agricultura e às pescas um tratamento semelhante ao concedido aos 
produtos não incluídos no anexo I do Tratado.

Alteração 20

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Produtos alimentares à base de produtos 
agrícolas enunciados no anexo I, ponto I, 
do Regulamento (UE) n.º 1151/2012 do 

b) Produtos à base de produtos agrícolas,
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Parlamento Europeu e do Conselho;

Or. es

Justificação

Determinados produtos alimentares muito conhecidos do consumidor podem aumentar 
consideravelmente o impacto das campanhas, beneficiando indiretamente todos os atores 
presentes nestas campanhas. No entanto, a sua participação deve ser limitada, como a 
relatora propõe noutra alteração a este artigo. Por outro lado, os produtos não alimentares 
de origem agrícola não deverão ser discriminados, uma vez que contribuem igualmente para 
a prosperidade económica do setor primário.

Alteração 21

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O vinho pode ser objeto das Ações de 
informação e de promoção de um 
determinado programa, contanto que 
outros produtos referidos no n.º 1, 
alínea a) ou b), o sejam igualmente.

2. O vinho com denominação de origem 
ou com indicação geográfica protegida e 
os vinhos que indiquem a casta de uva de 
vinho podem beneficiar de ações de 
informação e de promoção.

Or. es

Justificação

O vinho deverá ser plenamente incorporado no presente regulamento. Atualmente, as 
medidas de promoção e de informação relativas ao vinho realizadas no âmbito das 
disposições da organização comum dos mercados não incluem a gestão direta por parte da 
Comissão de campanhas que envolvem vários países, o que dificulta bastante estas ações, em 
virtude de problemas de coordenação entre os Estados-Membros. Por outro lado, o presente 
regulamento contém uma cláusula legislativa para evitar o duplo financiamento.

Alteração 22

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. As ações relativas às bebidas 3. As ações relativas às bebidas 
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espirituosas referidas no n.º 1, alínea c), e, 
nos termos do n.º 2, ao vinho, que visem o 
mercado interno devem limitar-se à 
informação dos consumidores sobre os 
regimes europeus de qualidade aplicáveis 
às indicações geográficas.

espirituosas referidas no n.º 1, alínea c), e, 
nos termos do n.º 2, ao vinho, que visem o 
mercado interno devem limitar-se à 
informação dos consumidores no que 
respeita aos temas referidos no n.º 4 e ao 
consumo responsável.

Or. es

Justificação

Deverá continuar a ser permitida a realização de campanhas sobre o consumo responsável, 
como a campanha «wine moderation». Deverá ser igualmente possível abranger nas 
campanhas de informação todos os temas previstos no n.º 4, entre os quais figuram todos os 
sistemas de qualidade estabelecidos pelo Regulamento (UE) n.º 1151/2012, as produções 
ecológicas e o símbolo gráfico das regiões ultraperiféricas.

Alteração 23

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. Os produtos da pesca e da 
aquicultura apenas podem ser objeto de 
ações de informação e de promoção em 
países terceiros sempre que outros 
produtos referidos no n.º 1, alíneas a), b) 
ou c) também estejam associados ao 
programa em questão.

Or. es

Justificação

Não se pode excluir estes setores e, ao mesmo tempo, introduzir outros produtos não 
incluídos no anexo I do Tratado na lista de potenciais beneficiários do presente regulamento.
A relatora propõe, no entanto, que estes produtos participem apenas em campanhas em que 
estejam associados a outros produtos.
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Alteração 24

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 3-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-B. Os produtos indicados no n.º 1, 
alínea b), podem ser objeto de ações de 
informação e de promoção sempre que 
outros produtos contemplados no n.º 1, 
alíneas a) ou c), também estejam 
incluídos no programa em questão e 
sempre que os primeiros não representem 
mais de 20 % da totalidade dos produtos 
beneficiários das campanhas.

Or. es

Justificação

A indústria transformadora europeia desempenha um papel muito importante no 
relançamento económico e diversos produtos conhecidos do consumidor europeu e em países 
terceiros podem servir igualmente de alavanca para reforçar a promoção de produtos do 
setor primário. O aproveitamento das sinergias mútuas pode tornar-se muito benéfico para o 
todo o setor agroalimentar europeu.

Alteração 25

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. As ações de informação e de promoção 
devem contribuir para reforçar a 
competitividade da agricultura europeia, 
tanto no mercado interno como em países 
terceiros. Os objetivos a atingir devem ser 
fixados no programa de trabalho a que se 
refere o n.º 2.

Suprimido

Or. es
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Justificação

Propõe-se a inclusão dos objetivos que o presente regulamento deve prosseguir no artigo
1.º-A (novo). Trata-se, na opinião da relatora, de um elemento essencial que deve ser 
consignado no ato de base. A melhoria de competitividade é um dos objetivos enumerados.

Alteração 26

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A Comissão deve adotar, por ato de 
execução, um programa de trabalho que 
enuncie os objetivos prosseguidos, as 
prioridades, os resultados esperados, as 
condições de realização e o montante total 
do plano de financiamento. O programa de 
trabalho deve conter igualmente uma 
descrição das ações a financiar, a indicação 
dos montantes afetos a cada ação e um 
calendário de execução indicativo.

Com base nos objetivos enunciados no 
artigo 1.º-A, a Comissão deve adotar, por 
ato de execução, um programa de trabalho
que enuncie as prioridades, os resultados 
esperados, as condições de realização e o 
montante total do plano de financiamento.
O programa de trabalho deve conter 
igualmente uma descrição das ações a 
financiar, a indicação dos montantes afetos 
a cada ação e um calendário de execução 
indicativo.

Or. es

Alteração 27

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 2 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

No momento da conceção do referido 
programa, a Comissão deve ter em conta 
as oportunidades que os mercados 
oferecem e a necessidade de completar e 
de reforçar as ações empreendidas pelos 
Estados-Membros e pelos operadores, 
tanto no mercado da União, como em 
países terceiros, a fim de garantir uma 
política de promoção e de informação 
coerente. Para tal, deve solicitar a opinião 
dos Estados-Membros, assim como do 
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grupo consultivo citado no artigo 25.º.

Or. es

Justificação

Importa garantir uma política coerente em matéria de promoção e de informação, a fim de 
evitar que as medidas adotadas no âmbito do presente regulamento se sobreponham às 
realizadas por iniciativa dos Estados-Membros ou dos operadores. Há que assegurar também 
a complementaridade e a coerência global. O objetivo de garantir a complementaridade com 
as políticas de promoção dos Estados-Membros não é mencionado na proposta, ao contrário 
do regulamento em vigor.

Alteração 28

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

O ato de execução a que se refere o 
primeiro parágrafo é adotado pelo 
procedimento consultivo a que alude o 
artigo 24.º, n.º 3.

O ato de execução a que se refere o 
primeiro parágrafo é adotado pelo 
procedimento de exame a que alude o 
artigo 24.º, n.º 2.

Or. es

Justificação

A Comissão Europeia concede a si própria um poder excessivo no processo de decisão do 
programa de trabalho.

Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. O programa de trabalho deve ter 
uma duração de três anos, mas pode ser 
revisto anualmente.

Or. es
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Justificação

Atualmente, as campanhas têm uma duração de três anos, pelo que será conveniente adaptar 
o programa de trabalho com esta periodicidade, o que permitirá, além disso, considerar 
devidamente a evolução dos mercados. Importa prever igualmente revisões anuais para fazer 
face a imprevistos.

Alteração 30

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 3 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Um convite à apresentação de propostas 
que indique, nomeadamente, as condições 
de participação e os principais critérios de 
avaliação, para os programas simples;

a) Dois convites à apresentação de 
propostas que indiquem, nomeadamente, 
as condições de participação e os principais 
critérios de avaliação, para os programas 
simples;

Or. es

Justificação

Atualmente existem dois convites, o que proporciona uma maior flexibilidade ao regime de 
promoção e de informação.

Alteração 31

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 3 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Um convite à apresentação de propostas 
em conformidade com o disposto na 
parte I, título VI, do Regulamento (UE, 
Euratom) n.º 966/20122323, para os 
programas «multi».

b) Dois convites à apresentação de 
propostas em conformidade com o disposto 
na parte I, título VI, do Regulamento (UE, 
Euratom) n.º 966/20122323, para os 
programas «multi».

__________________ __________________
23 Regulamento (UE, EURATOM) n.º 
966/2012 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 25 de outubro de 2012, 
relativo às disposições financeiras 
aplicáveis ao orçamento geral da União e 

23 Regulamento (UE, EURATOM) n.º 
966/2012 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 25 de outubro de 2012, 
relativo às disposições financeiras 
aplicáveis ao orçamento geral da União e 
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que revoga o Regulamento (CE, Euratom) 
n.º 1605/2002 do Conselho (JO L 298 de 
26.10.2012, p. 1).

que revoga o Regulamento (CE, Euratom) 
n.º 1605/2002 do Conselho (JO L 298 de 
26.10.2012, p. 1).

Or. es

Justificação

Atualmente existem dois convites, o que proporciona uma maior flexibilidade ao regime de 
promoção e de informação.

Alteração 32

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Comissão pode realizar ações de 
informação e de promoção como as 
descritas nos artigos 2.º e 3.º. Essas ações 
podem assumir, entre outras, a forma de 
participação em feiras comerciais e 
exposições de importância internacional, 
através de bancas ou de operações 
destinadas a promover a imagem dos 
produtos da União.

1. A Comissão pode realizar ações de 
informação e de promoção para todos os 
produtos que possam participar por força 
do presente regulamento, como as 
descritas nos artigos 2.º e 3.º. Essas ações 
podem assumir, entre outras, a forma de 
missões de alto nível, a participação em 
feiras comerciais e exposições de 
importância internacional, através de 
bancas ou de operações destinadas a 
promover a imagem dos produtos da 
União.

Or. es

Justificação

A alteração pretende esclarecer o âmbito de ação da Comissão. As missões de alto nível 
podem ser de grande utilidade para melhorar o posicionamento das produções europeias em 
países terceiros. Apesar de a proposta da Comissão Europeia não ser exaustiva, a relatora 
considera necessário introduzir explicitamente no texto os elementos mais importantes.

Alteração 33

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 2
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Texto da Comissão Alteração

2. A Comissão deve criar serviços de apoio 
técnico destinados a promover o 
conhecimento dos diversos mercados, 
manter uma rede profissional dinâmica em 
torno da política de informação e de 
promoção e melhorar o conhecimento das 
disposições legislativas aplicáveis à 
elaboração e à execução dos programas.

2. A Comissão deve criar serviços de apoio 
técnico destinados a promover o 
conhecimento dos diversos mercados, 
manter uma rede profissional dinâmica em 
torno da política de informação e de 
promoção, prestar aconselhamento e 
assistência aos operadores em matéria de 
proteção dos seus produtos contra os 
produtos de imitação e a falsificações nos 
países terceiros e melhorar o conhecimento 
das disposições legislativas aplicáveis à 
elaboração e à execução dos programas.

Or. es

Justificação

O apoio técnico previsto pela Comissão Europeia ao setor poderá incluir funções de 
assistência e de aconselhamento com vista a melhorar a defesa da propriedade intelectual 
dos produtos europeus. A autenticidade dos produtos fará parte dos temas abrangidos por 
estas campanhas de informação de acordo com a proposta, pelo que a assistência adicional 
aos operadores poderá servir para reforçar a proteção dos produtos europeus.

Alteração 34

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. A Comissão fica habilitada a 
organizar campanhas de promoção e de 
informação no caso das crises referidas 
no artigo 1.º-A, alínea b), através da 
adoção de atos de execução, sem a 
aplicação dos procedimentos estabelecidos 
no artigo 24.º, n.º 2 ou n.º 3.

Or. es

Justificação

É necessário dotar a Comissão Europeia de um instrumento jurídico flexível para poder 
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organizar campanhas de promoção e de informação no caso de crises agrícolas. Em 
circunstâncias como a que se viveu na crise do E-Coli, a Comissão não dispunha de uma 
base jurídica adequada para atuar com celeridade.

Alteração 35

Proposta de regulamento
Artigo 12 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Comissão procede à avaliação e à 
seleção das propostas de programas 
simples na sequência do convite à 
apresentação de propostas referido no 
artigo 8.º, n.º 3, alínea a).

1. A Comissão, depois de informar os 
Estados-Membros e de recolher os seus 
pareceres a este respeito, procede à 
avaliação e à seleção das propostas de 
programas simples na sequência do convite 
à apresentação de propostas referido no 
artigo 8.º, n.º 3, alínea a).

Or. es

Justificação

Os Estados-Membros serão responsáveis pela gestão dos programas simples, pelo que não 
devem ficar excluídos da seleção dos mesmos.

Alteração 36

Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A contribuição da União para os 
programas simples não pode exceder 50 % 
das despesas elegíveis. O resto da despesa 
fica a cargo das entidades proponentes.

1. A contribuição da União para os 
programas simples não pode exceder 50 % 
das despesas elegíveis. Os 
Estados-Membros podem cobrir até 20 % 
do custo. O resto da despesa fica a cargo 
das entidades proponentes.

Or. es

Justificação

É conveniente manter o cofinanciamento voluntário por parte dos Estados-Membros, uma vez 
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que, caso contrário, muitos operadores poderão deparar-se com grandes dificuldades para 
participar nestes programas, sobretudo no atual momento de crise económica.

Alteração 37

Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 2 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

2. A percentagem referida no n.º 1
eleva-se a 60 % para:

2. A percentagem a cargo da União
eleva-se a 60 % para:

Or. es

Alteração 38

Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Ações de informação e de promoção de 
frutos e produtos hortícolas destinados 
especificamente às crianças, em 
estabelecimentos escolares da União.

b) Ações de informação e de promoção de 
frutos e produtos hortícolas, bem como de 
leite, destinados especificamente às 
crianças, em estabelecimentos escolares da 
União.

Or. es

Alteração 39

Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. A percentagem a cargo da União 
eleva-se para 100 % no caso das crises 
mencionadas no artigo 1.º, segundo 
parágrafo, alínea b), e não é inferior a 
75 %.
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Or. es

Alteração 40

Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 2-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-B. A percentagem a cargo da União 
eleva-se a 75 % para as pequenas e 
médias empresas, no âmbito de 
programas de especial interesse para a 
União, diferentes dos abrangidos pelo 
n.º 2-A.

Or. es

Alteração 41

Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

A taxa máxima de cofinanciamento é 
fixada em 60 % do total dos custos
admissíveis para estes programas. O resto 
da despesa fica a cargo das entidades 
proponentes.

1. A taxa máxima de cofinanciamento é 
fixada em 60 % do total dos custos 
admissíveis para estes programas. O 
Estado-Membro pode cobrir até 20 % do 
custo total. O resto da despesa fica a cargo 
das entidades proponentes.

Or. es

Justificação

É conveniente manter o cofinanciamento voluntário por parte dos Estados-Membros, uma vez 
que, caso contrário, muitos operadores poderão deparar-se com grandes dificuldades para 
participar nestes programas, sobretudo no atual momento de crise económica.
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Alteração 42

Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. A percentagem de cofinanciamento a 
cargo da União aumenta para 75 % no 
caso dos programas destinados a um ou 
mais países terceiros.

Or. es

Alteração 43

Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 1-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-B. A percentagem a cargo da União no 
caso de crises mencionadas no artigo 1.º. 
segundo parágrafo, alínea b) pode atingir 
100 % dos custos totais e não pode ser 
inferior a 75 %.

Or. es

Alteração 44

Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 1-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-C. A percentagem a cargo da União 
eleva-se a 75 % para as pequenas e 
médias empresas, no âmbito de 
programas de especial interesse para a 
União, diferentes dos abrangidos pelos 
n.os 1-A e 1-B.

Or. es
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Alteração 45

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A delegação de poderes referida no 
presente regulamento é conferida à 
Comissão por um período indeterminado a 
partir da entrada em vigor do presente 
regulamento.

2. A delegação de poderes referida no 
presente regulamento é conferida à
Comissão por um período de cinco anos a 
partir da entrada em vigor do presente 
regulamento.

Or. es

Alteração 46

Proposta de regulamento
Artigo 25 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

No âmbito da aplicação do presente 
regulamento, a Comissão pode consultar o 
grupo consultivo «Promoção dos Produtos 
Agrícolas», criado pela 
Decisão 2004/391/CE da Comissão27.

No âmbito da aplicação do presente 
regulamento, a Comissão consulta o grupo 
consultivo «Promoção dos Produtos 
Agrícolas», criado pela 
Decisão 2004/391/CE da Comissão27.

__________________ __________________
27 Decisão 2004/391/CE da Comissão, de 
23 de abril de 2004, relativa ao 
funcionamento dos grupos consultivos no 
domínio da política agrícola comum (JO L 
120 de 24.4.2004, p. 50).

27 Decisão 2004/391/CE da Comissão, de 
23 de abril de 2004, relativa ao 
funcionamento dos grupos consultivos no 
domínio da política agrícola comum (JO L 
120 de 24.4.2004, p. 50).

Or. es

Alteração 47

Proposta de regulamento
Artigo 28 – n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

O Regulamento (UE) n.º .../20... 
[COM(2011) 626] é alterado do seguinte 
modo:

Suprimido

a) Ao artigo 34.º, n.º 2, é aditado o 
seguinte parágrafo:

«A estratégia nacional deve ser 
compatível com as prioridades 
estratégicas definidas no programa de 
trabalho a que se refere o artigo 6.º do 
Regulamento (UE) n.º XXX do 
Parlamento Europeu e do Conselho*.

*Regulamento (UE) n.º XXX do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de…, 
relativo a ações de informação e de 
promoção a favor de produtos agrícolas 
no mercado interno e nos países terceiros 
(JO L…)»

b) Ao artigo 43.º é aditado o seguinte 
número:

«5. As medidas referidas no n.º 1 devem 
ser compatíveis com as prioridades 
estratégicas definidas no programa de 
trabalho a que se refere o artigo 6.º do 
Regulamento (UE) n.º XXX.».

Or. es

Justificação

Os Estados são obrigados a garantir a coerência dos programas previstos na OCM com 
outros instrumentos da UE. Trata-se, por conseguinte, de uma disposição desnecessária.
Além disso, a Comissão será encarregada de elaborar um programa de trabalho previsto no 
presente regulamento e, por conseguinte, deverá assegurar a coerência do programa com 
outras ações realizadas pelos Estados-Membros, em conformidade com o princípio de 
complementaridade, já consagrado no regulamento em vigor.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A proposta da Comissão Europeia é bem-vinda num momento como o atual, de transformação 
da Política Agrícola Comum (PAC), em que os produtores europeus enfrentam de forma cada 
vez mais acentuada a concorrência dos países terceiros. No contexto económico em que vive a 
União Europeia, é conveniente revalorizar as produções da UE para fazer face mais 
eficazmente à globalização do comércio, aumentar as quotas de mercado, tanto dentro como 
fora da União Europeia, e reagir a situações críticas. A proposta da Comissão deve ser 
melhorada para introduzir no ato de base uma lista dos objetivos concretos que o presente 
regulamento deve cumprir, no âmbito do qual as pequenas e médias empresas devem 
beneficiar de um tratamento prioritário.

O presente regulamento de promoção deve oferecer uma base jurídica flexível para responder 
com rapidez às situações de crises agrárias resultantes da queda de preços ou de epidemias 
sanitárias. O escândalo alimentar provocado pela bactéria E-coli fez sobressair as lacunas da 
PAC no momento de implementar rapidamente medidas destinadas a restabelecer a confiança 
dos consumidores. A relatora propõe a introdução de um procedimento de urgência para o 
lançamento de campanhas de informação e de promoção no caso de crises sanitárias ou de 
perturbações do mercado.

A proposta da Comissão de fazer uso das marcas e da origem dos produtos nas campanhas de 
informação e de promoção é um grande passo, uma vez que muitos produtos de renome 
podem servir para dar um impulso importante a outros produtos menos conhecidos pelo 
consumidor.

Outra das alterações significativas introduzidas pela proposta é o estabelecimento da gestão 
direta por parte da Comissão dos programas que envolvem vários países. Esta medida 
representa igualmente um passo importante, uma vez que possibilitará o aumento deste tipo 
de ações, que até agora se veem prejudicadas por problemas de coordenação entre os 
Estados-Membros.

A ideia da Comissão de fixar um objetivo quantificado para as despesas no mercado externo, 
para o qual propõe a afetação de 75 % dos fundos, implica a antevisão da evolução futura dos 
mercados, para além de deixar o mercado interno descurado, que continua a ser o principal 
destino dos produtos europeus. A relatora defende o reforço das campanhas no mercado 
interno, às quais atualmente apenas se destinam 30 % dos fundos, mas sem fixar um objetivo 
de despesas concreto. A gestão direta por parte da Comissão de programas que envolvem 
vários países, permitirá, sem dúvida, aumentar o número de campanhas realizadas em países 
terceiros, realçando a perspetiva europeia.

A Comissão faz uma distinção entre as ações que podem ser realizadas no mercado interno e 
as que se podem ser levadas a cabo nos países terceiros, uma diferenciação que não figura no 
regulamento em vigor e que confere rigidez a este instrumento da PAC. A relatora propõe 
manter apenas uma classificação para as ações que poderão ser financiadas dentro e fora da 
União Europeia. Desta forma, as campanhas de promoção não ficarão excluídas no mercado 
interno e será possível informar os consumidores dos países terceiros acerca das elevadas 
normas a que os produtores europeus obedecem, medidas que não estão abrangidas pela 
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redação atual do projeto da Comissão.

Por outro lado, a proposta limita a possibilidade de o vinho beneficiar das medidas de 
promoção financiadas pelo presente regulamento. A relatora considera, no entanto, que o 
vinho deve constar na lista de produtos beneficiários, em pé de igualdade com outros setores 
agrícolas. O vinho é um «porta-estandarte» das produções europeias e pode estimular o 
consumo de outros produtos a este associados nas campanhas de promoção e de informação.
Além disso, não se deverá impedir o acesso do vinho ao financiamento de campanhas que lhe 
sejam exclusivamente dedicadas no âmbito do presente regulamento, o que permitirá a este 
produto beneficiar em especial das vantagens resultantes da gestão direta por parte da 
Comissão de programas que envolvem vários países. Atualmente, as medidas promocionais e 
de informação regulamentadas através da organização comum de mercado realizam-se no 
âmbito dos programas vitivinícolas geridos pelos Estados-Membros, situação que dificulta, na 
prática, o desenvolvimento de ações comuns.

A proposta elimina o cofinanciamento nacional das medidas de promoção e de informação, o 
que implica aumentar substancialmente as contribuições por parte dos operadores, criando 
obstáculos à participação das empresas mais debilitadas pela crise económica nas campanhas 
de informação e de promoção. A relatora recolheu um número importante de opiniões contra a 
eliminação do cofinanciamento nacional, apesar de este último ter tido sempre um caráter 
voluntário. O presente relatório tem em conta o consenso em torno do aumento do 
cofinanciamento europeu em determinados casos, como o financiamento das ações que 
possam contribuir para o restabelecimento de condições normais de mercado após a eclosão 
de crises agrícolas.

A extensão da lista dos produtos beneficiários é outro dos aspetos notáveis da proposta da 
Comissão Europeia, uma vez que atualmente não faz sentido limitar as ações a um número 
restrito de produtos, para além de o executivo da UE ter manifestado a intenção de 
praticamente quadruplicar os fundos destinados a estas campanhas em 2020. A relatora 
defende a abertura deste regime aos produtos contemplados no anexo I do Tratado, 
introduzindo, porém, disposições restritivas para garantir um tratamento prioritário ao setor 
primário. Num contexto de crise económica, será oportuno não poupar recursos para 
aproveitar o impulso que determinados produtos transformados conhecidos pelo consumidor 
podem gerar em campanhas associadas aos produtos agrícolas.

Outra das novidades da presente proposta da Comissão é a introdução de um serviço de apoio 
técnico aos operadores, apoio que, na opinião da relatora, deve incluir o aconselhamento e a 
assistência com vista a melhorar a proteção dos produtos europeus face às imitações e às 
falsificações nos países terceiros.

Quanto à introdução de um programa de trabalho, o relatório pretende delimitar de forma 
inequívoca a periodicidade deste programa e deixar claro que, no âmbito da sua elaboração, a 
Comissão Europeia deve garantir o princípio de complementaridade e de coerência que até 
agora se tem vindo a aplicar noutros programas empreendidos pelos Estados-Membros ou 
pelos operadores e, ao mesmo tempo, cumprir os objetivos que devem ficar consignados no 
ato de base.


